
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO LEOPOLDO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

                                                                                                                             1 
 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

Lei Federal 14.133/2021 

Processo Administrativo de Compras nº 08/2025 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Pregão para aquisição de materiais Escritório/Expediente para atender as demandas da 
Câmara Municipal do Município de Pedro Leopoldo e o Centro de Atenção ao Cidadão – CAC, 
José Justino Pires Damaso, nos termos da tabela constante do Apêndice I, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste TR. 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme Inciso XIII, do 
art. 6º da Lei 14.1332021. 

1.3 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos contados da data do contrato, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

1.4.1 O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que visam a 
manutenção de atividades administrativas decorrentes de necessidades permanentes ou 
prolongadas, conforme melhor especificado no ETP. 

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2. DO OBJETIVO 

2.1 Suprir futuramente as necessidades dos Vereadores, servidores e visitantes da Câmara 
Municipal de Pedro Leopoldo e do Centro de Atenção ao Cidadão - CAC, José Justino Pires 
Damaso do Município de Pedro Leopoldo, com material de Escritório/Expediente para 
possibilitar a execução de atividades administrativas indispensáveis para a consecução de 
serviços públicos, conforme melhor especificado no ETP. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
item específico do Estudo Técnico Preliminar - ETP. 

3.2  O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual/2025, conforme 
detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: https://pncp.gov.br/app/pca/20131090000167/2025; 

II) Data de publicação no PNCP: 18/12/2024; 

III) Id do item no PCA: https://www.pedroleopoldo.mg.leg.br/transparencia/plano-de-
contratacao-anual-pca/2025/plano-de-contratacao-anual-2025/itens-pca-2025.xlsx; 

IV) Classe/Grupo: Item 4. Material de Consumo Expediente (papel, pastas, caixas e afins - 
Material de Escritório). Elemento de Despesa 3390.40.00 – Material de Consumo Expediente. 

https://pncp.gov.br/app/pca/20131090000167/2025
https://www.pedroleopoldo.mg.leg.br/transparencia/plano-de-contratacao-anual-pca/2025/plano-de-contratacao-anual-2025/itens-pca-2025.xlsx
https://www.pedroleopoldo.mg.leg.br/transparencia/plano-de-contratacao-anual-pca/2025/plano-de-contratacao-anual-2025/itens-pca-2025.xlsx
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do 
Estudos Técnico Preliminar -ETP, anexo deste Termo de Referência - TR. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Sustentabilidade 

5.1.1 Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificações da ABNT, 
INMETRO, ANVISA, MINISTÉRIO DA SAÚDE no que se refere à qualidade, conforme for 
aplicável.  

5.2 Da exigência de amostra 

5.2.1. Não será exigida a apresentação de amostras, portanto, os produtos deverão ser de 
marcas conhecidas no mercado e com a garantia de boa qualidade. Conforme especificadas no 
ETP – Estudo Técnico Preliminar, no intuito apenas de evitar a apresentação de produtos sem 
qualidade comprovada no mercado.  

6. Da Subcontratação 

6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

7. Garantia da contratação 

7.1  Não haverá exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei 
14.133/2021, pelas razões constantes no ETP, anexo deste TR. 

8. Garantia dos produtos 

8.1 O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto na Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa 
do Consumidor) e especificações do ETP. 

9. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

9.1 A ENTREGA DOS PRODUTOS SERÁ MENSAL, conforme demanda e pedido de fornecimento 
do setor competente, e deverá ocorrer nas dependências da Câmara Municipal de Pedro 
Leopoldo, localizada no centro do Município de Pedro Leopoldo, sem nenhum custo adicional.  

9.2 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas 
condições indicadas na proposta de preço vencedora do certame, quanto à marca/fabricante, 
modelo, forma de acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de 
validade, garantia, quantidade, qualidade e autenticidade, respeitando rigorosamente as 
especificações deste TR; 

9.3 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a 
retirada do mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades cabíveis; 

9.4 A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo 
recusado item que estiver com alguma característica diferente das especificações contidas 
neste TR; 
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9.5 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preservar 
suas características originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer 
rigorosamente: 

a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência; 

b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto; 

c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 

d) às prescrições e recomendações dos fabricantes; 

9.6 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, 
separadamente, cada um, de forma que facilite a contagem e controle dos mesmos; 

9.7 Será recusado produto avariado e/ou em desconformidade com as especificações 
solicitadas e descritas neste TR; 

9.8 A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, para 
verificar a legitimidade do produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, 
será feita notificação da empresa para que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis. Caso não seja realizada a substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades 
previstas no contrato. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da 
substituição, os produtos ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade criminal, 
prevista no art. 337-L da Lei14.133/2021; 

9.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficará a cargo do fornecedor, a 
quem caberá providenciar a mão de obra e produtos necessários para a entrega. 

10. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

10.1 A entrega deverá ser feita no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimento da 
Ordem de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo 
departamento requisitante, podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do 
CONTRATANTE, quando devidamente justificado; 

10.1.1 A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Câmara 
Municipal de Pedro Leopoldo por e-mail almoxpatriar@pedroleopoldo.mg.leg.br. 

10.1.2 Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo 
cronograma será enviado junto à autorização de fornecimento via e-mail; 

10.2 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste TR e na proposta; 

10.3 O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação definitiva dos mesmos; 

10.4 A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Servidor designado e 
documentado pelo gestor para realizar a conferência e o recebimento dos produtos. 

10.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou 
apresentarem vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, 
mediante Termo de Recusa, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 10 

mailto:almoxpatriar@pedroleopoldo.mg.leg.br
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(dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação, sem ônus para o contratante, sob 
pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução; 

10.6 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações 
definidas neste TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsável, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento provisório, após a verificação da 
conformidade com as especificações e demais exigências estabelecidas nesta contratação, 
atestando no documento de entrega, o recebimento em condições satisfatórias, em termos de 
quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 140 da Lei 14.133/2021; 

10.7 Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, 
bem como aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e 
apresentação; 

10.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro 
em caso de defeito, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento 
daquele que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil; 

10.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito 
estado do produto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando 
da sua utilização; 

11. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

11.1 A fiscalização será exercida por servidores devidamente designados na Portaria 13/2024.  

11.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da 
contratação serão submetidas à apreciação da autoridade superior da Câmara Municipal de 
Pedro Leopoldo, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, §§ 1º e 2º, 
da Lei nº 14.133/2021; 

11.3 Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser 
imediatamente atendidas pela CONTRATADA; 

11.4 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 
pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na 
legislação vigente; 

11.5 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da Câmara Municipal de Pedro            
Leopoldo e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer 
irregularidade; 

11.6 A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1 Liquidação 

12.1.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
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a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.1.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

12.1.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio 
da documentação prevista no art. 68 da Lei 14.133/2021; 

12.1.4 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

12.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos.   

12.1.6 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

12.1.7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

12.2 Prazo do pagamento 

12.2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30 (trinta) 
dias consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a 
aceitabilidade dos produtos, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme 
solicitado para a habilitação no certame licitatório; 

12.2.2 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à 
CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente 
será contado a partir da data da regularização; 

12.2.3  A Câmara Municipal de Pedro Leopoldo poderá deduzir do pagamento importâncias que 
a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de 
suas obrigações; 

12.2.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133/2021, comunicando-se à 
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

12.2.5 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 

13.3 Forma de pagamento 

13.3.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

13.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

13.3.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

13.3.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

13.3.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

14.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

14.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na Modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
menor preço por item. 

14.2 Forma de fornecimento 

14.2.1 O fornecimento do objeto será parcelado de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE. 

14.3 Exigências de habilitação 

14.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

14.3.1.1 Habilitação jurídica 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

f) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

14.3.1.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

14.3.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

14.3.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.3.1.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

14.3.1.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.3.1.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943; 

14.3.1.2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

14.3.1.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.3.1.2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.3.1.2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

14.3.1.3 Qualificação Econômico-Financeira 
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14.3.1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, 
ou de sociedade simples;  

14.3.1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos 
termos do artigo 69, caput, inciso II da Lei 14.133/2021; 

14.3.1.3.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura, nos termos do artigo 65, §2°, da Lei 14.133/2021; 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil.  

14.3.1.3.3.1 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 07% do valor 
total estimado da contratação ou valor total estimado da parcela pertinente. 

14.3.1.3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 

15. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

15.1 O custo estimado total da contratação é R$14.906,50 (quatorze mil, novecentos e seis 
reais e cinquenta centavos), conforme quadro comparativo de prévias. 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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16.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

16.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

16.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 

16.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

16.2.4 Multa: 

16.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,3% (três décimos por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias; 

16.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “b”, “c”, “e”, “f”, “g”, “h” 
de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

16.2.4.3. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita 
acima na alínea “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 
contratação. 

16.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 0,5% (cinco 
décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será cobrada judicialmente. 

16.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 
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16.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de uso 
contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 
comprovadamente enviadas. 

16.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

16.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

16.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei. 

16.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia. 

16.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no portal correspondente. 

16.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão 
ora Contratante. 

Pedro Leopoldo, 15 de abril de 2025. 

 

Viviane Schaberle Toledo 

EquiPlan
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APÊNDICE I 

 

 

CATMA
T 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID 
MEDIDA 

QUANTIDAD
E  

VR. 
UNITÁRI
O (R$) 

TOTAL 
(R$) 

602026 Caixa de arquivo 
(150x250x360mm

) 

Caixa Arquivo - Especificação: Material: Papelão Kraft, Onda Simples. - 
Dimensão (C X L X A): 150 X 250 X 360 Mm. - Cor: Pardo - Impressão: Com 
Campo Para Identificação - Características Adicionais: Apresentação Em 

Unidade. 

Unidade 300   

288944 Cartolina escolar 
(cores diversas) 

Papel Cartolina - Especificação: Material: Celulose Vegetal - Gramatura: 
180 - Cor: Diversas - Comprimento: 660 - Largura: 500. 

Unidade 50   

271776 Clipe - Tamanho: 
2/0 

Clipe - Especificação: Tamanho: 2/0 - Material: Metal - Formato: Paralelo. Unidade 150   

292787 Cola Branca Cola - Especificação: Composição: Acetato De Polivinila - Cor: Branca - 
Aplicação: Papel/Cortiça E Material Poroso - Características Adicionais: 

Com Bico Aplicador - Tipo: Pastosa. Tubo com 90 gramas. 

Unidade 36   

276716 Grampo Pasta 
(Cliktelos) 

Grampo Pasta - Especificação: Material: Plástico - Tipo: Cliktelos -  Unidade 5   

329986 Grampeador 
(grampo 26/6) 

Grampeador - Especificação: Tratamento Superficial: Pintado - Material: 
Metal - Tipo: Mesa - Capacidade: 20 - Tamanho Grampo: 26/6. 

Unidade 10   

203144 Grampo 
Grampeado 26/6 

Grampo Grampeador - Especificação: Material: Metal - Tratamento 
Superficial: Galvanizado - Tamanho: 26/6 

Unidade 10   
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317127 Papel A4 Papel Alcalino - Comprimento: 297 - Largura: 210 - Aplicação: Impressora 
Laser e Jato de Tinta - Gramatura: 75 - Cor: Branca. 

Pacote 500 
unid 

200   

232232 Papel Vergê Bege 
- A4 

Papel Vergê - Especificação: Material: Celulose Vegetal - Tipo: Colorido - 
Cor: Palha - Gramatura: 180 - Comprimento: 297 - Largura: 210 - Formato: 

A4. 

Pct 50 
folhas 

10   

284555 Pasta Arquivo 
Preta 

Pasta Arquivo - Material: Cartolina Plastificada - Largura: 230 - Altura: 340 
- Lombada: 20 - Cor: Preta - Características Adicionais: Simples. 

Unidade 550   

241539 Pilha Pequena AA Pilha Pequena - Tipo: Alcalina - Modelo: AA - Tensão: 1,5 V - Não 
Recarregável . 

Unidade 100   

419860 Pilha Palito AAA Pilha Palito - Modelo: AAA -  Não Recarregável - Sistema Eletroquímico: 
Alcalina - Tensão Nominal: 1,5 V. 

Unidade 60   

313142 Régua Escritório 
30 cm 

Régua Escritório - Material: Acrílico - Comprimento: 30 cm - Graduação: 
Centímetro/Milímetro - Tipo Material: Rígido - Cor: Cristal - 

Transmitância: Transparente. 

Unidade 24   

466915 Agenda Planner 
Semanal 

Agenda -Tipo: Planner Semanal- Revestimento Capa: Papelão - 
Quantidade Folhas: 150 - Gramatura: 1200 - Comprimento: 210 cm - Tipo 
Encadernação: Encadernacão Espiral - Largura: 150 cm- Tipo Papel Miolo: 

Ofsete - Conforme Modelo Do Órgão. 

Unidade 60   

230288 Envelope Plástico Envelope Plástico - Tipo Plástico: Liso - Espessura: 0,14 Micras - 
Comprimento: 23 cm- Largura: 32 cm - Cor: Transparente - 4 furos 

Pct 100 
unid 

20   

233742 Bobina Bobina de papel Kraft 100x60 1 Rolo 1   
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451897 Papel Fotográfico Papel Fotográfico Brilhante - Tamanho A4 - 180g - Papel Glossy. Pct 100 
folhas 

30   

416778 Lixeira 12 litros Lixeira - Material: Polipropileno - Capacidade: 12 - Tipo: Cilíndrica Sem 
Tampa - Cor: Preta - Aplicação: Coleta De Lixo. 

Unidade 15   

 

Pedro Leopoldo, 15 de abril de 2025. 

 

 

Viviane Schaberle Toledo 

EquiPlan 


